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ACÓRDÃO Nº 1529/24 - Tribunal Pleno 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXTINÇÃO DE 
ENTIDADE. AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO. 
REGULARIDADE.   

 

I. RELATÓRIO 

Encerram os autos Prestação de Contas de Extinção de Entidade, 

relativas à empresa G.E. Olho D’água S.A.  

Após distribuição do feito, a 7ª Inspetoria de Controle Externo 

esclareceu que a empresa não fez parte do escopo de análise em 2023 tendo em 

vista o processo de desestatização do Grupo Copel, finalizado em 11/08/2023 

(Relatório de Fiscalização de peça 16). 

A Coordenadoria de Gestão Estadual se manifestou pela 

necessidade de contraditório a fim de que a entidade apresentasse: a) balanço 

patrimonial apurado antes da realização das transferências dos Ativos e Passivos, 

acompanhado de notas explicativas; b) balanço patrimonial do ente público do mês 

em que ocorreu o registro contábil da baixa do investimento na entidade privatizada, 

acompanhado dos respectivos lançamentos e notas explicativas, se for o caso;  c) 

envio de dados no SEI-CED relativo ao período de 01/08/2023 a 11/08/2023 

(Instrução 1032/23 – CGE, peça 17). 
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Ofertada resposta às peças 30/32, a unidade técnica concluiu que a 

documentação apresentada se mostrou suficiente a sanar as irregularidades. Assim, 

opinou pela regularidade das contas (Instrução 380/24, peça 34). 

O Ministério Público de Contas corroborou o opinativo da CGE e 

propugnou pela regularidade das contas (Parecer 32/24 – 1PC, peça 35). 

É o relatório.  

 

II. FUNDAMENTAÇÃO  E VOTO 

Compulsando os autos, verifica-se que a presente prestação de 

contas de extinção se encontra regularmente instruída com a documentação exigida 

pela Instrução Normativa n.º 161/2021 (dispõe sobre a composição do processo de 

Prestação de Contas de Extinção de Entidade). 

Assim, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar n.º 113/2005, 

em consonância com a Instrução 380/24-CGE e Parecer 32/24 – 1PC, VOTO pela 

regularidade da prestação de contas de Extinção da G.E. Olho D’água S.A.  

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à COSIF e DP 

para as baixas necessárias. 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DE EXTINÇÃO DE ENTIDADE 

ACORDAM 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro JOSE 

DURVAL MATTOS DO AMARAL, por unanimidade, em: 

I. Julgar pela regularidade da prestação de contas de Extinção da 

G.E. Olho D’água S.A.  
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II. Após o trânsito em julgado, encaminhar os autos à Coordenadoria 

de Sistemas e Informações da Fiscalização - COSIF e Diretoria de Protocolo para as 

baixas necessárias. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, MAURÍCIO 
REQUIÃO DE MELLO E SILVA e AUGUSTINHO ZUCCHI e o Conselheiro 
Substituto JOSE MAURICIO DE ANDRADE NETO. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI. 

 

Sala das Sessões, 12 de junho de 2024 – Sessão Ordinária nº 18. 

 

JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


